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RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 05/2011

AUDITORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

Acompanhamento do processo de criação do Inventário de Bens Móveis da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE.

1.       DADOS DO OBJETO AUDITADO

1.DADOS DO OBJETO AUDITADO
ORGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE.
GESTOR RESPONSÁVEL: Profa. Dra. Maria José de Sena.
OBJETO AUDITADO: Suprimentos de Fundos por intermédio do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF.
UNIDADE AUDITADA: Gerência de Contabilidade e Finanças / Pró-reitoria de Administração.
ÁREA DE GESTÃO: Suprimento de Bens e Serviços.
PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA: 01/01/14 a 30/05/14.
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS: 20/05/2014 a 30/12/2014.
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 1h/421 horas.
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS: R$ 102.685,05 (Cento e dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e cinco centavos).
2.
INTRODUÇÃO

2.1.
CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Em atendimento às Ordens de Serviço AUDIN nº 02/2014 e a 05/2014, apresentamos os resultados dos exames realizados sobre os atos e consequentes fatos de gestão, ocorridos na Universidade Federal Rural de Pernambuco, referentes aos gastos efetuados com Suprimento de Fundos por intermédio do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF.

2.2.
OBJETIVOS GERAIS DA  AUDITORIA
A presente auditoria teve por objetivo avaliar a regularidade da aplicação de recursos federais utilizados para custear despesas de pequeno vulto operacionalizadas pelo CPGF, analisando, por amostragem, processos desta natureza, instaurados no período de janeiro a maio do exercício de 2014, com as respectivas prestações de contas, como também o pagamento das faturas dos mencionados cartões. 

O presente trabalho foi respaldado na legislação vigente – Decretos nºs 93.872/1986 e 5.355/2005; Portaria/GM/MP nº 41/2005, e alterações posteriores, Portaria Normativa SLTI/MPOG n.º 05/2002, do Acórdão 1624/2013-TCU-Plenário e foram observados os mesmos princípios que regulam a Administração Pública, quais sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como o princípio da isonomia e da aquisição mais vantajosa para a Gestão Pública.

2.3.
ESCOPO DO TRABALHO

Os trabalhos foram realizados na Auditoria Interna, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal. Nenhuma restrição foi imposta aos exames, que contemplaram a área de Gestão Financeira, Subárea Suprimento de Bens e Serviços.
Foram examinados 54 % dos processos de concessão de suprimento de fundos com prestação de contas já realizadas no período de 01/01/14 a 30/05/14.
A fim de avaliar em que medida os recursos estão sendo aplicados de acordo com a legislação pertinente, formularam-se as questões adiante indicadas:

1 - O ato de concessão de suprimentos de fundos por meio de CPGF ocorreu em observância ao Decreto 93.872/86;

2 - Os critérios previstos para a escolha do agente suprido foram observados? (art. 45, § 3°, do Decreto 93.872/86);

3 - As despesas com o CPGF foram efetuadas e comprovadas de acordo com os dispositivos estabelecidos no Decreto 93.872/86 e legislação aplicável;
 4- Verificar  a conformidade da despesa na utilização dos cartões de pagamento com disposições contidas nos Decretos nºs 5.355/2005 e 6370/2008 e;

5 - Identificar a adequabilidade da estrutura de controles internos administrativos para garantir o regular uso dos cartões de pagamento.
2.4.
METODOLOGIA APLICADA
Na execução desta auditoria foram utilizadas as técnicas de exame documental constantes nos autos dos processos de solicitação dos suprimentos de fundos selecionados, da prestação de contas e do pagamento do Cartão Corporativo.

Para conhecimento do universo auditável e seleção amostral dos processos a serem analisados, referentes ao exercício de 2014, de modo a possibilitar a análise detalhada de cada processo, utilizou-se amostragem do tipo não probabilística, adotando como critérios a materialidade dos gastos totais com suprimento e com cada despesa, correspondendo a R$ 127.809,33.
Para seleção da amostra foi utilizada a Curva ABC, na qual foi considerado o valor do suprido, o valor acumulado em percentual e em real, tendo sido auditado um montante superior a 80,34%  do valor total de suprimentos de fundos concedido pela UFRPE até o momento do corte das operações dessa despesa, resultando um montante de R$ 102.685,05.
Dessa maneira, foram solicitados os processos de suprimento, por intermédio da S.A nº 12/2014-AUDIN, tendo como base o número da Nota de Empenho das despesas, o agente suprido, a fonte, a natureza da despesa e o valor de cada Processo.
Ademais, para definição da amostra tomou-se como base a análise da conta contábil: 112440000 = Adiantamento – Suprimento de Fundos. Desta forma, do exame realizado, foi selecionado para cada um dos setores a seguir, um processo de concessão de suprimento, sua respectiva prestação de contas e pagamento da fatura do cartão corporativo equivalente das Unidades Acadêmicas e Administrativas abaixo elencadas:
UNIDADES ACADÊMICAS/ CAMPI AVANÇADOS:
- Unidade Acadêmica de Garanhuns – UAG;

- Unidade Acadêmica de Serra Talhada – UAST; e
- Estação de Agricultura Irrigada de Parnamirim -  EAIP.

PRÓ-REITORIAS:
- Pró- Reitoria de Administração – PROAD;

- Pró-Reitoria de Atividades de Extensão – PRAE;

- Pró-Reitoria de Gestão Estudantil – PROGEST; e

- Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação - PRPPG

DEPARTAMENTOS ACADÊMICOS:
- Departamento de Biologia – DB;

- Departamento de Medicina Veterinária – DMV; e

- Departamento de Zootecnia – DZ.
UNIDADES ADMINISTRATIVAS:
- Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF;

- Centro de Ensino de Graduação Obra-Escola – CEGOE;

- Departamento de Registro e Controle Acadêmico – DRCA;

- Departamento de Administração Geral - DAG/DCAA; e
- Departamento de Qualidade de Vida – DQV
3. RESULTADO DOS TRABALHOS

3.1 INFORMAÇÃO 001  -  ORIGEM DO SUPRIMENTO DE FUNDOS
De acordo com o Acórdão 1624-TCU Plenário, a Lei 4.320/64 (art. 65) estabeleceu a possibilidade do pagamento de despesas públicas por meio de regime de adiantamento, suprimento de fundos, restringindo essa situação a despesas de caráter excepcional. O art. 68 da referida Lei definiu que o regime de adiantamento consiste na entrega de numerário ao servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria, objetivando realizar despesas que, pela excepcionalidade, a critério do ordenador de despesa e sob sua inteira responsabilidade, não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação (procedimento licitatório, dispensa ou inexigibilidade de licitação).

As características principais dos gastos realizados por esse regime são a excepcionalidade e a impossibilidade de submissão ao processo normal de execução.

O Decreto 93.872/86 disciplinou a utilização do suprimento de fundos, conforme descrição abaixo:

“Art. 45. Excepcionalmente, a critério do ordenador de despesa e sob sua inteira responsabilidade, poderá ser concedido suprimento de fundos a servidor, sempre precedido do empenho na dotação própria às despesas a realizar, e que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, nos seguintes casos:

I - para atender despesas eventuais, inclusive em viagens e com serviços especiais, que exijam pronto pagamento; 

II - quando a despesa deva ser feita em caráter sigiloso, conforme se classificar em regulamento; e

III - para atender despesas de pequeno vulto, assim entendidas aquelas cujo valor, em cada caso, não ultrapassar limite estabelecido em Portaria do Ministro da Fazenda.”
Além das situações acima elencadas, há a previsão, no art. 47 do sobredito Decreto, do regime especial de execução, para atender peculiaridades de determinados órgãos, in verbis:
“Art. 47. A concessão e aplicação de suprimento de fundos, ou adiantamentos, para atender a peculiaridades dos órgãos essenciais da Presidência da República, da Vice-Presidência da República, do Ministério da Fazenda, do Ministério da Saúde, do Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça, das repartições do Ministério das Relações Exteriores no exterior, bem assim de militares e de Inteligência, obedecerão ao Regime Especial de Execução estabelecido em instruções aprovadas pelos respectivos Ministros de Estado, vedada a delegação de competência.”
3.2 INFORMAÇÃO 002 - DOS LIMITES DE CONCESSÃO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS E DE DESPESAS DE PEQUENO VULTO
Conforme mencionado no Acórdão 1614/2013- TCU- Plenário, os limites para concessão de suprimento de fundos, foram estabelecidos pela Portaria - MF 95/2002, em seus arts. 1° e 2°, a seguir transcritos: 
“Art. 1º - A concessão de Suprimento de Fundos, que somente ocorrerá para realização de despesas de caráter excepcional, conforme disciplinado pelos arts. 45 e 47 do Decreto 93.872/86, fica limitada a:

I - 5% (cinco por cento) do valor estabelecido na alínea ‘a’ do inciso ‘I’ do art. 23, da Lei 8.666/93, para execução de obras e serviços de engenharia;

II - 5% (cinco por cento) do valor estabelecido na alínea ‘a’ do inciso ‘II’ do art. 23, da Lei acima citada, para outros serviços e compras em geral.

§ 1º Quando a movimentação do suprimento de fundos for realizada por meio do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, os percentuais estabelecidos nos incisos I e II deste artigo ficam alterados para 10% (dez por cento).
Art. 2º - Fica estabelecido o percentual de 0,25% do valor constante na alínea ‘a’ do inciso II do art. 23 da Lei no 8.666/93 como limite máximo de despesa de pequeno vulto, no caso de compras e outros serviços, e de 0,25% do valor constante na alínea ‘a’ do inciso I do art. 23 da Lei supramencionada, no caso de execução de obras e serviços de engenharia.

§ 1º Os percentuais estabelecidos no caput deste artigo ficam alterados para 1% (um por cento), quando utilizada a sistemática de pagamento por meio do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal.”
Para melhor entendimento, são demonstrados, na tabela abaixo, os respectivos valores máximos para a concessão de qualquer tipo de suprimento de fundos (inclusive despesas eventuais de pronto pagamento e gastos sigilosos), bem como o limite máximo para as despesas de pequeno vulto.

	Concessão de Suprimento de Fundos (qualquer tipo)
	Suprimento Tradicional*
	Suprimento via CPGF*

	Obras e serviços de engenharia
	R$ 7.500,00 (art. 1º, I)
	R$ 15.000,00 (art. 1º, § 1º)

	Compras e demais serviços
	R$ 4.000,00 (art. 1º, II)
	R$ 8.000,00 (art. 1º, § 1º)

	Despesas de pequeno vulto
	Suprimento Tradicional
	Suprimento via CPGF

	Obras e serviços de engenharia
	R$ 375,00 (art. 2º, caput)
	R$ 1.500,00 (art. 2º, § 1º)

	Compras e demais serviços
	R$ 200,00 (art. 2º, caput)
	R$ 800,00 (art. 2º, § 1º)


* Exceto nos casos expressamente autorizados por Ministro de Estado ou autoridade de nível hierárquico equivalente, desde que caracterizada a necessidade em despacho fundamentado (§ 3º do art. 1º da Portaria - MF  95/2002).
3.3 INFORMAÇÃO 003- A ANÁLISE DE RECOMENDAÇÃO RELATIVA ÀS RECOMENDAÇÕES CONTIDAS NO RELATÓRIO DE AUDITORIA INTERNA N.º 04/2010.
Apresentamos a seguir a situação das recomendações analisadas nesta atividade de auditoria:
	ORDEM
	ORIGEM
	RA
	RECOMENDAÇÃO


	SITUAÇÃO

	
	
	
	ITEM
	DETALHAMENTO
	

	1
	AUDIN
	04/2010
	“a”
	Que a Gerência de Contabilidade e Finanças - GCF oriente as unidades da UFRPE a utilizarem o modelo padrão de formulário de Proposta de Concessão de Suprimento de Fundos – PCSF indicado no endereço eletrônico da STN: 
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA.

(Evidenciamos nos processos analisados à adoção de formulários padronizados).

	1
	AUDIN
	04/2010
	“b”
	Que a GCF solicite junto às unidades da UFRPE, quando da prestação de contas dos suprimentos, demonstrativos consolidados da receita, despesa e saldo não utilizado/devolvido;
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA.

(Evidenciamos nos processos analisados o atendimento da recomendação)

	1
	AUDIN
	04/2010
	“C”
	Que a UFRPE, quando da concessão de suprimento de fundos, solicite declaração ao agente suprido de que o mesmo não se encontra de férias no período de aplicação e comprovação dos recursos;
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA.

(Evidenciamos nos processos analisados o atendimento da recomendação)

	1
	AUDIN
	04/2010
	“D”
	Que a GCF faça constar dos documentos do SIAFI (NE, NL, NS, OB) informações discriminadas das despesas realizadas, de forma a contribuir com a transparência dos atos desta IFES junto aos Órgãos de Controle, bem como com o controle social;
	NÃO ATENDIDA
(Conforme evidenciado na Constatação 02  deste Relatório)


	1
	AUDIN
	04/2010
	“E”
	Que a GCF quando da reclassificação das despesas, após a prestação de contas pelo agente suprido, cumpra rigorosamente a classificação adequada de cada item adquirido. E, em caso de equívocos, proceda as correções necessárias, de acordo com o item 16.9.4 da macrofunção 021121;
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA.

(Evidenciamos nos processos analisados o atendimento da recomendação)

	1
	AUDIN
	04/2010
	“F”
	Que a UFRPE se abstenha de conceder suprimento de fundos para aquisição de gêneros alimentícios, bem como de despesas que não estejam revestidas do caráter excepcional, devendo tais despesas correr pelo processo normal da despesa pública, ou seja, sempre precedida de licitação;
	NÃO ATENDIDA
(Conforme evidenciado na Constatação 04 deste Relatório)

	1
	AUDIN
	04/2010
	“G”
	Que a GCF providencie cópias dos cupons fiscais, apresentados nos processos de prestação de contas, para garantir a legibilidade das informações contidas; 
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA.

(Evidenciamos nos processos analisados o atendimento da recomendação)

	1
	AUDIN
	04/2010
	“H”
	Que a GCF, quando do recebimento das prestações de contas dos agentes supridos, observe se os comprovantes de despesas estão atestados e com a devida identificação das assinaturas dos responsáveis;
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA.

(Evidenciamos nos processos analisados o atendimento da recomendação)

	1
	AUDIN
	04/2010
	“I”
	Que a GCF oriente os agentes supridos a evitarem contrair despesas em finais de semana, e caso ocorram, solicite as justificativas necessárias;
	NÃO ATENDIDA

(Conforme evidenciado na Constatação 03 deste Relatório)

	1
	AUDIN
	04/2010
	“J”
	Que a GCF faça constar cópia da fatura do cartão corporativo nos processos de prestação de contas, em observância às instruções contidas no Manual SIAFI e orientação da CGU;
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA.

(Evidenciamos nos processos analisados o atendimento da recomendação)

	1
	AUDIN
	04/2010
	“K”
	Que a GCF observe a numeração completa e sequencial na formalização e pagamento dos processos, em observância às determinações legais já mencionadas anteriormente;
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA.

(Evidenciamos nos processos analisados o atendimento da recomendação)

	1
	AUDIN
	04/2010
	“L”
	Que a GCF verifique se os cupons fiscais constantes dos processos de prestação de contas apresentam a discriminação completa dos serviços e/ou itens adquiridos, e caso comprovada a ausência, solicite ao agente suprido a nota fiscal ou documento equivalente com a especificação completa;
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA.

(Evidenciamos nos processos analisados o atendimento da recomendação)

	1
	AUDIN
	04/2010
	“M”
	Que a GCF observe as aquisições/contratações de idêntico subelemento de despesa, as quais não devem ultrapassar os limites estabelecidos pelos incisos I ou II do art. 24 da Lei nº 8.666/93.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA.

(Não evidenciamos nos processos analisados a ocorrência de novas falhas)


3.4 CONSTATAÇÃO 01 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Ausência de análise e aprovação ou rejeição da prestação de contas de suprimentos de fundos, por parte do ordenador de despesa.
DESCRIÇÃO DETALHADA
Mesmo ocorrendo a baixa de responsabilidade do suprido no Siafi, não ocorrendo a aprovação pelo ordenador de despesa, caracteriza falha no controle no nível hierárquico competente, descumprindo-se as normas prescritas nos arts. 13, alíneas ‘b’ e ‘c’, 77 e 80, § 3º, do Decreto-Lei 200/67, com inobservância ao princípio da motivação (art. 2º, caput e inc. VI, da Lei 9.784/99), assim como ao disposto nos arts. 6º, inciso XIII e 30 do Anexo 1 do Decreto 6.835/2009.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS
Tal fragilidade foi detectada nos processos abaixo relacionados, ao tempo em que foram solicitadas à GCF, por meio da S.A nº 35/20114- AUDIN, as justificativas para tal procedimento, conforme PT 02:
Proc.23082.003294/2014-78; Proc 23082.002728/2014-22; Proc.23082.007540/2014-61; 

Proc23082.002815/2014-70;  Proc.23082.006246/2014-31; Proc.23082.002814/2014-25; Proc.23082.008716/2014-00; Proc.23082.002089-2014-95; Proc.23082.005512/2014-17; Proc.23082.007853/2014-19; Proc 23082.003280/2014-54; Proc 23082.004962/2014-84; Proc.23082.007704/2014-50; Proc.23082.002635/2014-98; Proc.23082.005381/2014-60; Proc.23082.005511/2014-64; Proc.23082.007372/2014-11; Proc.23082.008694/2014-70;  Proc.23082.003021/2014-23; Proc.23082.004987/2014-88; Proc.23082.005812/2014-98; Proc.23082.007460/2014-13;

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE AUDITADA
Com o intuito de esclarecer os fatos, foi encaminhada uma Solicitação de Auditoria à GCF, objetivando a justificação da ausência da análise pelo competente Ordenador de despesa com a devida aprovação ou rejeição das prestações de Contas dos Processos de Suprimento de Fundos.
Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 28/2014-AUDIN, de 08 de outubro de 2014, a Gerência de Contabilidade e Finanças apresentou, por intermédio do Memo nº 231/2014-GCF de 22/10/14, o seguinte posicionamento,: “informamos que esta Gerência já incluiu em processos de prestações de contas, rotinas no sentido de suprir “ausências de análise e aprovação ou rejeição da Prestação de Contas” nos gastos do agente suprido, pelo Ordenador de Despesas”. “Para tanto, estamos apresentando em anexo, modelo de formulário desenvolvido, a ser incluído em processos de prestações de contas dos agentes supridos, para que os mesmos sejam apresentadas com os requisitos formais da legislação aplicada ao tema”.
ANÁLISE DA JUSTIFICATIVA PELA AUDITORIA INTERNA :
Tal fato ratifica deficiência nos controles internos não exercidos pelo Ordenador de Despesas, por ocasião do encerramento contábil das despesas de pequeno vulto, com a imputação de aprovação ou não dos gastos incorridos pelo suprido.
Dessa forma, com a ausência da aprovação ou a rejeição das prestações de contas relativas aos processos de suprimento que integraram a amostra da auditoria, apesar de terem dado baixa na responsabilidade dos servidores no Siafi, os referidos supridos continuaram a ser habilitados a receber novos valores.
RECOMENDAÇÃO  01:
Que a Gerência de Contabilidade e Finanças implemente providências visando incluir à análise com a devida aprovação ou rejeição pelo ordenador de despesas nos processos de prestação de contas dos agentes supridos.
3.5 CONSTATAÇÃO 02
DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Concessão de Suprimento de Fundos sem a real motivação do ato.
DESCRIÇÃO DETALHADA
Existência de concessão de Suprimento de Fundos sem a identificação da motivação do ato, esclarecendo as demandas da Unidade e a definição de valores compatíveis com a demanda, vinculando o gasto com o suprimento de Fundos em desacordo com o que preceitua a Macrofunção Siafi 02.11.2.1, em seu item 6.5.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS
Tal fragilidade foi verificada nos processos abaixo relacionados, conforme PT 03:
- Proc. 23082.002728/2014-12          CPF 386.829.404-00

- Proc. 23082.007540/2014-61          CPF 491.970.884-04

- Proc. 23082.002815/2014-70          CPF  491.970.884-04

- Proc. 23082.006246/2014-31          CPF  173.387.604-97

- Proc. 23082.002814/2014-97          CPF 173.387.604-97

- Proc. 23082.004987/2014-88          CPF 320.803.954-91

- Proc. 23082.003021/2014-23          CPF 329.439.974-04

- Proc. 23082.005381/2014-60          CPF 329.439.974-04

- Proc. 23082.005511/2014-64          CPF 198.378.524-53
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE AUDITADA
Em resposta a S.A 36/2014 - AUDIN, por meio do MEMO 234-GCF, a Gerência de Contabilidade se posicionou da seguinte forma:
“Em atendimento à Solicitação de Auditoria em destaque e de conhecimento das atividades relacionados ao tema Suprimento de Fundos, informamos que esta Gerência de Contabilidade e Finanças já incluiu em processos de Concessão, rotinas no sentido de orientar os agentes supridos quanto aos pré-requisitos legais para a motivação do ato, incluindo ainda nestas ações, esclarecimentos sobre as demandas a serem supridas, vinculação e compatibilidade de valores com os gastos.
Para tanto, visando mais eficiência, novas rotinas na execução de suprimentos de fundos, principalmente no trato com aqueles recursos, por agentes supridos,  já estão em fase de conclusão. Desta forma, acreditamos que as ações de concessão de suprimento de fundos nesta IFES, deverão ser enquadrados nos seus devidos processos normativos, mais especificamente na Macrofunção SIAFI, 02.11.21, item 6.5.”  
ANÁLISE DA JUSTIFICATIVA PELA AUDITORIA INTERNA 
A utilização de suprimento de fundos com despesas que não podem ser consideradas eventuais ou excepcionais, passíveis de planejamento, identificada nos processos acima relacionados, contraria o disposto no art. 45, incs. I e III, do Decreto 93.872/86.

Quanto às justificativas acima apresentadas, as mesmas ratificam a falha detectada.

Somente em verificações futuras poderá ser evidenciada a implantação das rotinas propostas pela GCF nos processos de suprimento de fundos, no sentido de orientar as autoridades competentes quanto aos requisitos legais para a motivação do ato, incluindo ainda esclarecimentos sobre as demandas a serem supridas, vinculação e compatibilidade de valores com os gastos.
RECOMENDAÇÃO 01:
Que a Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF passe a implantar  as orientações necessárias às autoridades concessoras de suprimento de fundos, objetivando evitar a ausência de identificação da motivação do ato, esclarecendo as demandas da Unidade e a definição de valores compatíveis com a demanda, vinculando o gasto com o suprimento de Fundos e somente liberando as propostas que atendam a legislação, principalmente  com o que preceitua a Macrofunção Siafi 02.11.21 em seu item 6.5. 
3.6 CONSTATAÇÃO 03
DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Despesas realizadas em finais de semana.
DESCRIÇÃO DETALHADA
Realização de despesas por meio de Suprimento de Fundos em finais de semana. Tal fato encontra-se em desacordo com o conteúdo do manual de Perguntas e Respostas da Controladoria Geral da União – CGU. 
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS
As despesas detectadas em final de semana foram verificadas nos seguintes processos, conforme PT 04:

Proc. 23082.004962/2014-84     CPF 075.xxx.744-68

Proc. 23082.007704/2014-50     CPF 075.xxx.744-68

Proc. 23082.005381/2014-60     CPF 329.xxx.974-04

Proc. 23082.003021/2014-23     CPF 329.xxx.974-04

Proc. 23082.007122/2014-73     CPF 329.xxx.974-04
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE AUDITADA
Em resposta a S.A 36, através do MEMO 234-GCF, a Gerência de Contabilidade se manifestou nos seguintes termos:
“Em atendimento às Solicitações de Auditoria em destaque e de conhecimento das atividades relacionados ao tema Suprimento de Fundos, informamos que esta Gerência de Contabilidade e Finanças já incluiu em processos desta natureza, rotinas no sentido de orientar aos agentes supridos que, na realização de gastos, estes somente poderão ser ativados quando se enquadrarem nos dispositivos dos art. 68 e 69 da Lei 4.320/64, no Decreto-lei 200/67, do art. 45, do Decreto nº 93.872/86, Manual de Suprimentos de Fundos da CGU e no Manual do SIAFI, na Macrofunção nº 02.11.21.

Para tanto, esta Gerência já está concluindo trabalhos de implantação de rotinas que trarão mais eficiência para os agentes supridos, no trato com aqueles recursos. Desta forma, acreditamos que as ações de gastos efetuados em finais de semana e na aquisição de materiais de consumo e de manutenção predial, rotineiras das atividades acadêmicas e administrativas desta IFES, por meio de suprimentos de fundos, por exemplo, deverão ser enquadrados nos seus devidos processos normativos.”
ANÁLISE DA JUSTIFICATIVA PELA AUDITORIA INTERNA
O posicionamento da Gerência de Contabilidade e Finanças reforça o entendimento da Auditoria com relação à falha apontada.

Desta forma, somente em análises futuras nos processos de suprimento de fundos, será possível detectar a implementação das rotinas propostas por aquela Gerência no que se refere a não realização de despesas pelos agentes supridos em finais de semana.
RECOMENDAÇÃO 01:
Que a Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF, passe a implementar ações visando à observância da legislação concernente ao uso do suprimento de fundos, via CPGF, em dias não úteis, estipulando exceção admissível em situação excepcional devidamente justificada tanto pelo suprido quanto pela autoridade concessora.
3.7 CONSTATAÇÃO 04
DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Despesas realizadas por meio de suprimento de fundos, as quais seriam passíveis de planejamento.

DESCRIÇÃO DETALHADA
Despesas com itens de consumo passíveis de planejamento, como por exemplo, aquisição de material para as aulas práticas de microbiologia do semestre de 2014.1, compras de materiais elétricos, reforma predial, despesas com o dia do estudante, aquisição de materiais odontológicos e para laboratório Tal procedimento encontra-se em desacordo com o art. 45 do Decreto 93.872/86, havendo entendimento do TCU (Acórdão 1.276/2008-TCU-Plenário), que alerta sobre o caráter diferenciado e especial das despesas ora comentadas daquelas que exigem procedimento ordinário para sua implementação, e dispostas na Lei nº 8.666/93.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
As despesas citadas acima foram detectadas nos processos abaixo elencados, conforme PT 05 (autuação e identificação do suprido):

- Proc. 23082.003294/2014-78        CPF 084.xxx.934-34

- Proc. 23082.002728/2014-22        CPF 386.xxx.404-00

- Proc. 23082.006246/2014-31        CPF 173.xxx.604-97

- Proc.23082.002814/2014-25         CPF 173.xxx.604-97

- Proc. 23082.003280/2014-54        CPF 194.xxx.774-53

- Proc. 23082.004962/2014-84        CPF 075.xxx.744-68

- Proc. 23082.002635/2014-02        CPF 215.xxx.124-20

- Proc. 23082. 005511/2014-64       CPF 198.xxx.524-53
Diante da análise dos processos acima verificados, foi emitida a Solicitação de Auditoria nº 38, conferindo oportunidade à GCF para manifestação acerca das rotinas administrativas adotadas no âmbito da UFRPE, frente às restrições ao seu uso quando a natureza da compra ou serviço impõe-se o processamento de contratação nos moldes estabelecidos na legislação ordinária (Lei nº 8.666/93).
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE AUDITADA
Atendendo ao questionamento formulado pela Auditoria Interna, a GCF se posicionou da seguinte forma: Através do Memo 234/2014-GCF, a GCF respondeu a S.A 38, nos seguintes termos:
“Em atendimento às Solicitações de Auditoria em destaque e de conhecimento das atividades relacionados ao tema Suprimento de Fundos, informamos que esta Gerência de Contabilidade e Finanças já incluiu em processos desta natureza, rotinas no sentido de orientar aos agentes supridos que, na realização de gastos, estes somente poderão ser ativados quando se enquadrarem nos dispositivos dos art. 68 e 69 da Lei 4.320/64, no Decreto-lei 200/67, do art. 45, do Decreto nº 93.872/86, Manual de Suprimentos de Fundos da CGU e no Manual do SIAFI, na Macrofunção nº 02.11.21.
Para tanto, esta Gerência já está concluindo trabalhos de implantação de rotinas que trarão mais eficiência para os agentes supridos, no trato com aqueles recursos. Desta forma, acreditamos que as ações de gastos efetuados em finais de semana e na aquisição de materiais de consumo e de manutenção predial, rotineiras das atividades acadêmicas e administrativas desta IFES, por meio de suprimentos de fundos, por exemplo, deverão ser enquadrados nos seus devidos processos normativos.”
ANÁLISE DA MANIFESTAÇÃO:
De acordo com a manifestação da GCF, torna-se evidente que a mesma  reconhece a fragilidade apontada, comprometendo-se de realizar as devidas ações no sentido de corrigir as falhas em destaque de acordo com a  legislação vigente que rege a matéria.
RECOMENDAÇÃO 01 :
 Que a GCF adote os mecanismos necessários para que haja maior observância do material ou serviço solicitado e  que os referidos pedidos tenham caráter de excepcionalidade conforme os ditames legais que regulam o tema, evitando-se assim a realização de despesas realizadas por meio de suprimento de fundos, sendo as mesmas seriam passíveis de planejamento ou através do processo normal de compra.

  3.8 CONSTATAÇÃO 05
DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Prestação de Contas com falhas nos registros dos prazos de prestação de contas.
DESCRIÇÃO DETALHADA
· Prestação de Contas entregue à GCF fora do prazo (Base Normativa: Macrofunção Siafi, item 6.4.2, subitem 11.2.1.): Processo 23082.05812/2014-68 (CPF do Suprido: 364.252.224-68).
· Prestação de Contas com data anterior à de aquisição do material de Consumo adquirido (Base Normativa: Macrofunção Siafi 02.11.21, Itens 6.4.1, itens 8.1 e 8.2): Processo 23082.02728/2014-12 (CPF do Suprido: 386.829.404-00)
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS
Processo 23082.05812/2014-68 e 23082.02728/2014-12, conforme PT 06.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE AUDITADA
Em resposta à S.A nº 40 desta AUDIN, através do MEMO 259/2014, a GCF se pronunciou nos seguintes termos:
“Prestação de contas fora do prazo, referente ao processo nº 23082.05812/2014-68: conforme constatações, informamos que já há orientações aos agentes supridos no que diz respeito a prazos para a prestação de contas, cujas orientações advêm do contido na Macrofunção SIAFI 02.11.21, item 6.4.2, subitem 11.2.1.

- Prestação de contas referente ao processo nº 23082.02728/2014-12 com data anterior à data de aquisição do material de consumo adquirido: conforme constatações, informamos que já há informações aos agentes supridos no que diz respeito ao período para a prestação de contas, cujas orientações advêm do contido na Macrofunção SIAFI 02.11.21, item 6.4.1, subitens 80.1 e 8.2.

Diante dessas constatações, visando uma maior eficiência e lisura aos processos de execução de suprimentos de fundos, esta Gerência já está elaborando material didático para que os agentes supridos obtenham maiores esclarecimentos sobre o tema. Desta forma, acreditamos que as ações de concessão de suprimento de fundos nesta IFES, deverão ser enquadrados nos seus devidos processos normativos.”
ANÁLISE DA JUSTIFICATIVA PELA AUDITORIA INTERNA
O posicionamento da GCF reforça o entendimento da AUDIN quanto à relevância do cumprimento dos prazos de Prestações de Contas, entretanto, vale salientar que somente o repasse das orientações aos agentes supridos e o seu devido acompanhamento são imprescindíveis para sanar o problema.
A execução de gastos fora do prazo de aplicação autorizado é incompatível ao que preconiza o item 11.6 da Macrofunção Siafi 02.11.21.
Faz-se necessário fiscalizar pormenorizadamente as Prestações de Contas de despesas provenientes do uso do CPGF, analisando-as de forma individual e detalhada, verificando o cumprimento dos normativos vigentes, inclusive com relação ao cumprimento dos prazos estabelecidos.
RECOMENDAÇÃO 01:
Que a GCF realize o acompanhamento sistemático das Prestações de Contas, analisando as mesmas de forma individual e detalhada, verificando o cumprimento dos normativos vigentes, inclusive com relação ao cumprimento dos prazos estabelecidos. 
3.9 CONSTATAÇÃO 06
DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Rasura no Memorando de Prestação de Contas.
DESCRIÇÃO DETALHADA
Foram evidenciadas rasuras nos Memorandos de Prestação de Contas constantes dos Processo nºs 23082.06246/2014-31 e 23082.02814/2014-25(CPF do Suprido: 173.387.604-97). Base Normativa: Portaria nº 05/2002 – MPOG).
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS
Processo nºs 23082.06246/2014-31 e 23082.02814/2014-25, conforme demonstrado através de PT 07.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE AUDITADA 

Através do Memo nº 259 a GCF se pronunciou da seguinte forma:
Prestação de contas sem data e com paginação incorreta, no processo nº 23082.02089/2014-95: o agente suprido já foi devidamente orientado a apresentar documentação comprobatória, datando-a devidamente, conforme a disposição da Portaria  nº 05/2002 – MPOG.

Diante dessas constatações, visando uma maior eficiência e lisura aos processos de execução de suprimentos de fundos, esta Gerência já está elaborando material didático para que os agentes supridos obtenham maiores esclarecimentos sobre o tema. Desta forma, acreditamos que as ações de concessão de suprimento de fundos nesta IFES, deverão ser enquadrados nos seus devidos processos normativos. (o número do processo não confere com os que você mencionou no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA”) 
ANÁLISE DA JUSTIFICATIVA PELA AUDITORIA INTERNA
As justificativas apresentadas pela GCF ratificam as falhas apontadas. Quanto à elaboração do material didático para auxiliar os agentes supridos, considera-se oportuna e relevante, devendo ser periodicamente atualizada e divulgada no âmbito da UFRPE. Entretanto, deverá ser objeto de verificação em momento posterior, objetivando o cumprimento dos normativos vigentes que rege a matéria.
RECOMENDAÇÃO  01:
Que a GCF passe a implementar o mais rápido possível o material didático de cunho orientativo aos agentes supridos com observância do cumprimento da Portaria Normativa n.º 05, da SLTI/MPOG, e demais instrumentos legais e normativos vigentes, inclusive prevendo a vedação de rasuras nos documentos processuais. 
4. CONCLUSÃO
Após a conclusão das análises processuais referentes à concessão de suprimento de fundos obtivemos a composição do presente Relatório com 6 constatações e 6 recomendações, as quais tem como objetivo principal a correta aplicação dos recursos públicos, à vista do regramento legal instituído pela Administração federal, com foco no aprimorando do controle institucional.

Vale salientar que nas solicitações expedidas pela AUDIN foi oportunizado prazo razoável à unidade auditada para elaboração de justificativas às indagações preliminares, as quais confirmaram, na essência, a necessidade da adoção de rotinas administrativas eficazes na concessão do suprimento, no uso adequado e restrito desta forma de gasto público e na composição das respectivas Prestações de Contas.

O reconhecimento das impropriedades identificadas no curso dos exames, conjugado com a iniciativa de promoção de ações visando ao saneamento, são indicativos de que as unidades usuárias do CPGF pretendem regularizar as inconsistências, entre a forma de efetuar o gasto público e a real necessidade, bem como da vinculação ao interesse público.

As falhas apontadas pela AUDIN não promoveram enriquecimento ilícito dos supridos e/ou das autoridades concedentes, e tampouco inviabilizaram a consecução dos objetivos para os quais foram deferidos os suprimentos, inexistindo, portanto, elementos motivadores para instauração de procedimentos apuratórios aos agentes públicos envolvidos com as despesas governamentais oriundas do CPGF.

Paralelamente, ratificamos que as recomendações da AUDIN têm por finalidade a correção das impropriedades detectadas, o atendimento à legislação vigente e o uso regular dos recursos públicos com transparência.
Em conclusão, somos de opinião que, do universo amostral avaliado, foi evidenciada a boa e regular aplicação dos recursos públicos, cujas ressalvas, de cunho eminentemente formal, não maculam a gestão ora auditada, contudo a implementação das recomendações fortalecerá a gestão de compras governamentais, com ênfase na eficiência, probidade e legalidade dos gastos com CPGF.

Recife, 30 de Dezembro de 2014.
____________________________________________

Rosane Bezerra de Magalhães
Contadora – Mat. SIAPE: 0383703.
De acordo: _____/______/_________

______________________________________________
Antônio Cândido de Souza Júnior
Auditor Titular da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE
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